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Resumo
Neste texto, procurar-se-ão resgatar alguns dos contributos portugueses à teori-
zação do jornalismo, desde 1644 (primeira obra detectada, sobre verdade e jor-
nalismo) até 1974, ano da Revolução que reinstituiu a democracia no país. Fo-
calizaremos os seguintes temas: liberdade de imprensa, muitas vezes legalmente 
constrangida em Portugal; opinião pública; história do jornalismo; exercício do 
jornalismo; e ensino do jornalismo.

Abstract
In this work, we aim to present some of the Portuguese contributions to journalism 
theory, from 1644 (first work about truth and journalism) until 1974 (revolution 
and democracy). We will emphasize themes like: the freedom of the press, 
often legally constrained in Portugal; public opinion; the history of journalism; 
professional practice; and journalism teaching.
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O jornalismo fez a sua aparição em Portugal no século XVII, 
merecendo especial destaque o surgimento da Gazeta “da Res-
tauração” (1641-1647). O país acompanhava um movimento edi-
torial jornalístico que transformava a Europa, ajudando a eman-
cipar os cidadãos, sintonizando-os melhor com o seu entorno. Um 
fenómeno tão revolucionário e transformador como o da aparição 
das gazetas necessariamente provocou a atenção dos intelectuais 
da época. Cerca de um século e meio depois, em 1820, a Revolu-
ção Liberal permitiu, pela primeira vez, a instituição do princí-
pio da liberdade de imprensa no país, o que gerou uma explosão 
do número de periódicos. No entanto, a democracia portuguesa 
estabelecida pela Constituição de 1822 foi sucessivamente aba-
lada, até à Revolução de 25 de Abril de 1974, por vários períodos 
de ditadura e censura, sendo que o mais longo durou de 1926 a 
1974. O jornalismo nacional ressentiu-se desse estado de coisas, 
mas com maiores ou menores dificuldades foi acompanhando a 
marcha dos tempos (Sousa, 2008: 93-118).

Apesar dos constrangimentos que sofreram, os estudiosos por-
tugueses do jornalismo, motivados por razões académicas, pro-
fissionais ou mesmo políticas, não deixaram, também eles, de 
deixar uma marca nos estudos jornalísticos e contribuíram, a seu 
modo, para a formatação do campo científico, profissional e de 
conhecimento do jornalismo. 

Em consonância com o exposto, este trabalho visa, com base em 
pesquisa bibliográfica e documental, realizada, principalmente, 
nas bibliotecas públicas portuguesas, e numa análise qualitativa 
das obras produzidas, descrever, com brevidade, o que escreve-
ram alguns dos autores portugueses sobre vários dos principais 
temas que serviram de mote à teorização do jornalismo em Por-
tugal, a saber: liberdade de imprensa, opinião pública, história 
do jornalismo, exercício do jornalismo e ensino do jornalismo.

A génese da teorização do jornalismo em Portugal
Cedo começou a preocupação nacional com o jornalismo, visto 

que logo em 1644 se encontra um texto em que Luís Marinho de 
Azevedo advoga criticamente a necessidade de verdade no jorna-
lismo, contrapondo-a ao uso instrumental e propagandístico dos 
jornais. Nesse texto pioneiro, o autor chama também a atenção 
para um novo ofício, que acompanhava o surgimento dos jornais: 
o de gazeteiro. Aos gazeteiros, cobra-lhes o autor integridade e 
respeito pelos factos, exactamente como faz José Acúrcio das Ne-
ves (1808), mais de século e meio depois.

Entre 1820 e 1822, a Revolução Liberal e a consagração da 
liberdade formal de imprensa na ordem jurídica portuguesa de-
tonou o aparecimento de periódicos políticos doutrinários. Duas 
correntes se desenharam, então: os conservadores, contrários à 
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liberdade de imprensa; e os liberais, favoráveis à mesma. Uma 
intensa discussão se abriu entre esses pólos, por intermédio 
de jornais e opúsculos. O campeão do campo conservador, José 
Agostinho de Macedo, por exemplo, publicou virulentos opúscu-
los contra a liberdade de imprensa, que via como adulteradora 
dos valores centrais da sociedade portuguesa e divisora da Na-
ção. Exorcismos Contra Periódicos e Outros Malefícios (1821) é, 
talvez, o folheto de Macedo de título mais sugestivo, mas noutros 
alcunha de “peste” os jornais (arma a que, paradoxalmente, ele 
próprio recorria). No pólo oposto, os liberais defendiam a liber-
dade de imprensa e a publicação de jornais como decorrentes 
do direito natural do homem à comunicação dos pensamentos 
e opiniões, como factores de progresso, de difusão de ideias e de 
conhecimentos, de acompanhamento dos actos políticos e de con-
tenção do poder político, para não se cair novamente no despotis-
mo (Cavroé, 1821; Fernandes Tomás, 1821). 

De qualquer modo, a teorização sobre liberdade de imprensa 
em Portugal, depois da intempestiva fase inicial do período 1820-
1823, foi ultrapassando a crítica pessoal e panfletária para, gradu-
almente, ir assumindo contornos jurídicos e sociológicos. Teóricos 
como Carqueja (1893), Trindade Coelho (1897), Brochado (1960), 
Matos e Lemos (1964), Moura, Neves, Fernandes e Zenha (1968), 
Neves (1969), Azevedo (1969), Rego (1969; 1974), Borges Coutinho 
(1969), Araújo (1969), Carvalho e Cardoso (1971), Osório (1971), 
Vasconcelos (1972), Carvalho (1973) e Magalhães Godinho, (1971 
e 1974), Silva e Sousa (1974), Ventura (1974) teceram conside-
rações jurídicas e de outra natureza sobre os regimes legais da 
imprensa em Portugal e noutros países, procuraram definir, justi-
ficar ou criticar a liberdade de imprensa e a censura, historiogra-
faram os regimes legais a que a imprensa foi sujeita em Portugal 
e ainda tentaram discutir as imposições jurídicas e as implicações 
sociais das sucessivas leis que regularam o jornalismo português. 
Em certos casos, a intenção “pedagógica” e descritiva é notória 
(Gonçalves, 1963); noutros casos, é essencialmente a preocupação 
com as consequências da censura que transparece. Por exemplo, 
França Borges (1900) e Silva (1968) defendem que a censura im-
pede o público de conhecer acontecimentos relevantes. Entre todos 
esses trabalhos, talvez seja de destacar o livro de Alberto Arons de 
Carvalho e de Monteiro Cardoso (1971), intitulado Da Liberdade 
de Imprensa, pois trata-se de uma ampla (630 páginas!) exposição 
comparada e objectiva de diversos regimes jurídicos do jornalismo 
no mundo (democracias políticas; regimes socialistas; regimes au-
toritários), acompanhada pela descrição dos sistemas políticos que 
os sustentam. No livro, os autores defendem “a defesa do direito 
dos povos a serem informados e a discutirem livremente” (Carva-
lho e Cardoso, 1971: 9).
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José Júlio Gonçalves (1972) cruzou a historiografia com o di-
reito e a sociologia para analisar a forma como o desenvolvimen-
to da imprensa portuguesa foi constrangido pelos diferentes ins-
trumentos jurídicos de regulação da actividade jornalística. Para 
ele, a censura trava o desenvolvimento do jornalismo, enquanto 
a liberdade de imprensa promove esse desenvolvimento.

Também do meio académico surgiu o livro de José Timóteo da 
Silva Bastos História da Censura Intelectual em Portugal, de 
1926. Não se trata de uma obra sobre jornalismo, mas fala das 
entidades civis e religiosas que censuraram os jornais, situando-
se a meio caminho entre a teorização sobre liberdade de expres-
são e a história.

Da teorização sobre liberdade de imprensa 
à teorização sobre opinião pública 

A reflexão sobre os efeitos sociais do jornalismo, em grande 
medida articulada com a discussão académica, política e ideo-
lógica sobre liberdade de imprensa, conduziu à teorização sobre 
opinião pública, realizada por autores como Carvalho (1940), Ca-
etano (1965) e Barbosa (1968), este último especificamente so-
bre a interacção entre a Igreja e a opinião pública, por ocasião 
do Concílio Vaticano II. Entre eles merece particular destaque o 
trabalho académico do jurista e professor Marcelo Caetano, que 
três anos depois da publicação do livro se tornaria líder do último 
Governo da ditadura, vindo a ser derrubado pelo golpe de Estado 
de 25 de Abril de 1974.

Em A Opinião Pública no Estado Moderno, Marcelo Caetano 
defende que a opinião pública desempenha, desde o século XIX, 
uma função capital na política. Procurando defini-la, Marcelo 
Caetano recorda um político do século XIX que afirmava, carica-
turalmente, que a opinião pública era a “opinião que se publica”. 
No entanto, o autor avança com a sua própria definição: 

a opinião pública é constituída pelos juízos compartilhados por gran-
de número dos componentes de dado grupo social, de tal modo que 
um indivíduo ao exprimir algum desses juízos perante os seus conci-
dadãos tenha considerável probabilidade de o não ver repelido, mas 
sim de encontrar um ambiente de receptividade e aprovação. Trata-
se de uma opinião, isto é, de um juízo individual; mas que é pública 
e, portanto, circula entre indivíduos num dado meio social de modo a 
tornar-se comum e até colectiva. (Caetano, 1965: 12). 

Além disso, Caetano admite que a opinião pública deve ser 
considerada em relação a um grupo social e que podem coexistir 
várias correntes de opinião, pelo que “o indivíduo (...) passan-
do de grupo em grupo, encontrará aqui receptividade para certo 
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juízo que acolá vê repelido” (Caetano, 1965: 13). Algumas opi-
niões circunscrevem-se ao indivíduo e não chegam ao estatuto 
de “públicas”, diz o autor, mas outras obtêm a adesão de grupos 
sociais amplos podendo constituir-se como correntes de opinião 
dominantes.

Caetano (1965: 29) admite que “o processo ideal de formação 
da opinião pública consistiria em proporcionar a todos os indiví-
duos a mais ampla e circunstanciada documentação acerca (...) 
do seu tempo. Todo o cidadão deveria (...) ter livre acesso à in-
formação”. Porém, ainda de acordo com ele, a maior parte das 
pessoas não tem tempo para consumir mais do que alguma infor-
mação superficial, como acontece quando alguém folheia o jornal 
e se fica pela leitura dos títulos e de apenas uma ou outra notícia, 
mesmo assim nem sempre na totalidade. “Compreende-se, pois, 
o papel que a imprensa pode ter na formação das correntes su-
perficiais e intermédias da opinião pública, não só através dos 
artigos e comentários que publica mas mediante a inserção, a 
disposição e a valorização do próprio noticiário” (Caetano, 1965: 
30). Portanto, segundo Caetano, as influências sobre a produção 
de notícias, bem como a selecção e valorização de umas em rela-
ção a outras, retroactivamente afectam a formação de correntes 
de opinião: “Graças ao relevo dado a certo noticiário, a imprensa 
de informação pode provocar ondas de emoção ou despertar reac-
ções (...) que agitem momentânea, mas por vezes violentamente, 
a opinião” (Caetano, 1965: 31). Por isso, Marcelo Caetano exige 
honestidade aos responsáveis pela produção e apresentação das 
notícias, por exemplo, a jornalistas e paginadores, até porque, 
prossegue, por vezes as notícias se fundam em boatos e rumo-
res que envenenam “situações, atitudes e reputações” (Caetano, 
1965: 33).

Segundo Caetano, o Estado moderno tem de agir não apenas 
como disciplinador da vida social e dador de segurança, mas tam-
bém como empresário ou fiscal, entre outras funções. O autor 
afirma que “o Estado se tornou uma máquina tremendamente 
complexa e, por isso mesmo, cada vez mais pesada de conduzir e 
difícil de mover” (Caetano, 1965: 46). Uma das causas para isso, 
segundo Marcelo Caetano, é a opinião pública. Esta “aprova e 
condena actos e medidas” (Caetano, 1965: 49). Assim, Caetano 
explica que, num estado moderno, a opinião pública pode, em 
consequência, ter três funções: função motora, função refreadora 
e função sancionadora. Para ele, o Estado moderno não pode des-
prezar a opinião pública, “mas também lhe é impossível deixar-
se governar por ela.” (Caetano, 1965: 66) Sustenta a sua posição 
socorrendo-se do economista austríaco Schumpeter, que insistia 
no predomínio de factores irracionais na formação da opinião pú-
blica e considerava que os eleitores médios revelavam “falta do 
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sentido das realidades, enfraquecimento da noção de responsa-
bilidade e ausência de espírito volitivo”. Relembra, igualmente, 
Walter Lippman, que, de acordo com Marcelo Caetano, mostrou 
quanto “uma pequena minoria actuante, usando de processos pu-
blicitários e empregando atrevidas ousadias, pode, no meio da 
passividade geral, dar a ilusão de que se está perante uma cor-
rente poderosa de opinião, onde não há mais que paixão ideoló-
gica, ambições audaciosas, interesses cúpidos ou então despeitos 
reivindicativos ou explosões de recalques.” (Caetano, 1965: 66) 

A história do jornalismo
O interesse de autores portugueses pela história do jornalismo, 

em particular pela história da imprensa, data do século XIX. O 
primeiro livro ilustrativo desse interesse data de 1857. Trata-se 
da obra Ensaios Sobre a História da Imprensa, escrita por Tito de 
Noronha, sobre a introdução e evolução da tipografia em Portugal. 
Nela, colateralmente, são apresentados dados sobre as primeiras 
folhas noticiosas ocasionais bem como sobre os primeiros jornais 
portugueses (onde foram impressos, quem os imprimiu, etc.). 

José António Ismael Gracias (1880) desenvolveu o mesmo tipo 
de pesquisa, mas circunscrevendo-a à Índia Portuguesa, concre-
tamente a Goa. 

Foi depois das duas últimas décadas do século XIX que se tor-
nou constante o interesse pela história do jornalismo em Portugal. 
Eduardo Coelho (1881) evocou o nascimento e desenvolvimento do 
jornalismo em Portugal numa comunicação apresentada ao Con-
gresso Literário Internacional de Lisboa, tendo feito o mesmo em 
1898 (Coelho, 1898), por ocasião da celebração, também na capital 
do país, do V Congresso Internacional da Imprensa, evento em 
que foi acompanhado, no tratamento do mesmo tema, por Alfredo 
da Cunha (1898), que 43 anos mais tarde publicaria uma impor-
tante história do jornalismo português até 1821 (Cunha, 1941a), 
na qual autores posteriores recolheram abundantes dados.

A partir do final do século XIX, há várias orientações no trata-
mento da história do jornalismo. Alguns autores publicam obras 
sobre a história do jornalismo português em geral, das quais a mais 
importante é a de Tengarrinha (1965). Nela, Tengarrinha divide a 
história da imprensa portuguesa em três épocas: 1) Os primórdios 
da imprensa periódica em Portugal (até cerca de 1820); 2) A im-
prensa romântica ou de opinião (1820 em diante); 3) A organização 
industrial da imprensa, marcada pela fundação do Diário de Notí-
cias (1865; 1864 caso se considerem os números experimentais).

Outros autores debruçam-se sobre a imprensa e o jornalismo 
nas colónias ou em regiões e cidades do país (por exemplo: Gon-
çalves, 1964, 1965, 1966 e 1966/1967); outros ainda restringem-se 
à história do jornalismo especializado, nomeadamente nas áreas 
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da medicina (por exemplo: Pina, 1945; Silva, 1974), do cinema 
(Costa, 1954) e da imprensa operária (Oliveira, 1973). Este últi-
mo trabalho (Imprensa Operária no Portugal Oitocentista: 1825 
– 1905, de César Oliveira) é particularmente interessante porque 
aborda temas sensíveis, como a imprensa socialista e anarquista 
e o respectivo discurso, numa época em que o regime ditatorial e 
corporativista censurava tudo o que pudesse soar a subversão.

Acham-se, igualmente, obras sobre a história de determinados 
jornais (por exemplo: Cunha, 1914; Carqueja, 1924; Carqueja, 
1934), com especial destaque para o Diário de Notícias e O Co-
mércio do Porto. A obra de Jacinto Baptista (1966) é singular-
mente interessante por se tratar de uma profunda análise do dis-
curso do número do jornal republicano O Mundo de 5 de Outubro 
de 1910, data em que a República foi proclamada em Portugal. 
Existe, ainda, um livro sobre a história da imprensa brasileira 
elaborado por um autor português (Bessa, 1929).

A história das organizações jornalísticas e das personagens 
que nelas intervieram não foi esquecida pelos autores portugue-
ses, sendo abordada por Luís Gomes (1925), Alfredo da Cunha 
(1941b) e por Boavida Portugal (1959), neste último caso restrita 
à Casa da Imprensa.

Exercício do jornalismo
As biografias, memórias e colectâneas de textos de jornalistas e 

ainda os elogios fúnebres e discursos de homenagens constituem 
a maioria dos textos que se podem incluir nesta categoria de re-
flexão e pesquisa sobre jornalismo. Eles dão pistas para a com-
preensão do que se entendeu por “jornalismo” e por “jornalista” 
ao longo dos tempos, para a percepção dos valores profissionais e 
dos temas que foram sendo discutidos no seio da classe e para o 
entendimento das rotinas produtivas em cada época histórica. 

De uma forma geral, pode dizer-se que nos primeiros textos 
eram elogiadas as competências literárias e a capacidade retó-
rica e persuasiva dos polemistas e políticos que por escreverem 
em jornais ou por os manterem se intitulavam jornalistas (por 
exemplo: Veloso, 1910-1911); um pouco mais tarde, as memórias 
de jornalistas acentuavam o espírito boémio e mundano, aventu-
reiro e improvisador (o célebre “desenrascanço” português), mas 
também solidário, dos repórteres (por exemplo: Abreu, 1927; 
Bramão, 1936; Portela, 1943; Ferreira, 1945; Schwalbach, 1946; 
Amaral, 1949; Portela, 1956; Vieira, 1960); numa terceira fase, os 
textos começam a acentuar o profissionalismo jornalístico (Frei-
re, 1936; Quadros, 1949). Embora vários valores profissionais se-
jam constantemente referidos em todas as épocas históricas (em 
especial, o apego à verdade, à liberdade e à integridade), observa-
se, nesses livros, uma evolução no conceito de jornalista. O con-

Embora 
vários valores 

profissionais sejam 
constantemente 

referidos em todas 
as épocas históricas 

(em especial, o 
apego à verdade, 

à liberdade e à 
integridade), 

observa-se, 
nesses livros, 
uma evolução 

no conceito 
de jornalista. 
O conceito de 

jornalista como 
polemista e literato 

dá lugar ao conceito 
do jornalista como 

repórter boémio 
e este dá lugar à 

noção de jornalista 
profissional



120

Estudos em Jornalismo e Mídia - Ano VI - n. 2   pp. 113 - 129  jul./dez. 2009

121

ceito de jornalista como polemista e literato dá lugar ao conceito 
do jornalista como repórter boémio e este dá lugar à noção de 
jornalista profissional. Do mesmo modo, acompanhando um len-
to mas constante processo de profissionalização dos jornalistas 
portugueses, transparece dos livros uma mudança na concepção 
do jornalismo. Se primeiro o jornalismo é visto predominante-
mente como uma ocupação de “escritores de jornal” e polemistas, 
que usam as suas capacidades retóricas “inatas” para persuadir 
um reduzido número de leitores e que, frequentemente, nem se-
quer auferem qualquer remuneração, progressivamente o jorna-
lismo passa a ser visto como profissão informativa, remunerada, 
auto-regulada por uma deontologia própria, onde se espelham 
os valores profissionais, e que exige competências profissionais 
específicas (como o domínio das técnicas da notícia, da entrevista 
e da reportagem em imprensa, rádio, televisão e cinema), que 
podem ser ensinadas e aprendidas. O jornalismo emerge, assim, 
finalmente, como arte liberal, ou profissão liberal.

Rodrigo Veloso (1910-1911), autor de seis mini-biografias de jorna-
listas políticos (mais propriamente “escritores de jornais” ou “cidadãos 
jornalistas”) portugueses tardo-oitocentistas, dizia que o exercício do 
jornalismo exigiria ciência, talento, ilustração, conhecimentos socioló-
gicos e políticos profundos, capacidade de observação desapaixonada, 
coragem, organização, independência e obediência exclusiva à voz da 
consciência, competência retórica e persuasiva. Aliás, Veloso (1911: 
8-9) dividia os jornalistas entre os “jornaleiros”, profissionais do jor-
nalismo que auferiam salários, e os outros, os jornalistas do tipo dos 
seus biografados, que o autor tinha, certamente, em mais alta conta, 
por divulgarem “a boa doutrina, lições proveitosas para instrução e 
educação do povo” e verem o jornalismo como “sacerdócio”. Esta ideia 
do jornalismo como sacerdócio, quase em oposição ao conceito de jor-
nalismo como profissão, foi, sublinhe-se, recorrente na reflexão sobre 
jornalismo feita por jornalistas até meados do século XX.

Victor Falcão (1932: 202 e 206-207), na sua colectânea de cró-
nicas intitulada Reflexões e Paradoxos, dizia que os jornalistas 
portugueses eram “maníacos” que trabalhavam sem terem “o 
direito de se queixar do menosprezo com que são tratados”. De-
nuncia, igualmente, o mercantilismo da imprensa e a cedência 
dos jornalistas às pressões dos proprietários dos jornais. Porém, 
assegura que nas redacções havia solidariedade.

João Paulo Freire (1934) fala da luta diária para manter um 
jornal com poucos recursos. Salienta, igualmente, que “não há em 
Portugal independência jornalística” pois para se criticar algo ou 
alguém é necessário ter dinheiro para se suportarem as consequ-
ências desses actos (Freire, 1934: 161), o que só se consegue, na 
versão do autor, com assinantes e vendas (Freire, 1934: 166). A “in-
dependência jornalística”, assegura João Paulo Freire (1934: 162), 
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só existia no tempo em que os jornais representavam as vontades e 
os pensamentos de um único homem, como sucedeu no jornal Novi-
dades, de Emídio Navarro. O valor da independência do jornalista 
também é vincado pelo mesmo autor num texto anterior (Freire, 
1926), no qual narra os problemas com os “margalhos da censura”.

Noutro texto, João Paulo Freire (1936: 27) via já o jornalismo 
como profissão liberal e desta a importância da função informa-
tiva dos jornais em detrimento da sua função opinativa ou mes-
mo polemista. Observa-se, assim, que efectivamente se deu uma 
transformação gradual na auto-imagem do jornalista português. 
O “profissional” da boémia, da aventura ou da polémica deu gra-
dualmente lugar ao profissional da informação.

Fernanda Reis (1943: 7) considerava que os condicionalismos 
em que se exercia o jornalismo em Portugal levavam os jornalistas 
à apatia e à indiferença, matavam-lhes a imaginação e impediam 
que a imprensa tivesse uma verdadeira “utilidade pública”.

Ao nível das rotinas profissionais, pode dizer-se que autores como 
Jorge de Abreu (1927), Bramão (1936) e Rafael Ferreira (1945) des-
tacaram, essencialmente, nos seus livros de memórias e similares, a 
vida na redacção, onde o director, o chefe-de-redacção e o secretário-de-
redacção assumiam um papel fulcral; a capacidade de iniciativa indi-
vidual de cada jornalista para obter a informação mais relevante em 
primeira-mão e bater a concorrência; e a capacidade de improviso, de 
recorrência aos mais diversos expedientes para conseguir exclusivos. 
A obtenção de informações relevantes em exclusivo era vista, tanto 
quanto ainda o é, como uma demonstração de competência e valor.

Os jornalistas que escreveram, em Portugal, sobre a sua vida jor-
nalística também prestam abundantes testemunhos da solidarie-
dade entre os membros da classe (Abreu, 1927; Bramão, 1936; Fer-
reira, 1945...). Transparecem, de facto, desses textos de memórias 
as cumplicidades dos membros da “tribo jornalística”, como lhes 
chama Nelson Traquina (2004), unidos pela vida (boémia) que leva-
vam, pela profissão comum e pelos valores profissionais (admiração 
pelas “cachas”, respeito pela qualidade da expressão, apreço pela 
capacidade de socialização e convivência, sentido de missão...).

Ensino do jornalismo
Pelo menos desde 1898 que, por ocasião da realização, em Lisboa, 

do Congresso Internacional da Imprensa, que se debate em Portugal 
sobre a necessidade, ou não, dos cursos de jornalismo (Cunha, 1941 b; 
Freire, 1936; Quadros, 1949; Matos e Lemos, 1964). A reflexão produ-
zida especificamente sobre o ensino do jornalismo, embora de pequena 
monta, é uma das facetas da teorização sobre jornalismo em Portugal 
antes de 1974. Ela circunscreve-se a duas grandes questões:

1) O jornalismo pode aprender-se? (Um jornalista “faz-se” ou 
“nasce feito”?)
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2) Faz sentido fundarem-se escolas de jornalismo? A serem 
fundadas, que tipo de escolas deverão ser instituídas e que tipo 
de cursos deverão possuir?

Como os autores que se debruçaram sobre essas questões 
eram, na generalidade dos casos, jornalistas feitos “na tarim-
ba”, tinham sido recrutados mais pela impressão subjectiva que 
causaram nos recrutadores do que pelas competências objectivas 
demonstradas (Sobreira, 2003: 147) e viviam num mundo em que 
o jornalismo era, frequentemente, visto como uma dimensão da 
literatura, pelo que as competências técnicas exigidas aos jor-
nalistas se restringiam, essencialmente, aos dotes literários e 
à capacidade de escrever, a resposta às mesmas estava viciada 
à partida. Assim, em vários casos, certos autores defendem que 
o ensino do jornalismo não é necessário de todo. Bento Carque-
ja (cit. in Cunha, 1941 b: 30-31), por exemplo, dizia que “assim 
como não há escolas de poesia, também não as pode haver de 
formação de jornalistas”. Para ele, como para outros jornalistas 
(Gastão, 1959), o bom exercício jornalismo não depende da for-
mação académica, mas sim dos dotes de cada indivíduo. 

Também Alberto Bramão (1899: 16) considera inútil instituir 
uma escola superior de jornalismo num país onde esta actividade 
não era vista como “verdadeira profissão”. Outra razão avançada 
por Bramão para a não criação de um curso de jornalismo tem a 
ver com a impossibilidade de ensinar tão vasta matéria: “dentro 
do jornalismo cabe o universo inteiro”, releva (Bramão, 1899:15). 
Além disso, para ele “a prova do valor jornalístico não pode ser 
tirada em exames (…). A prova do valor jornalístico só se verifica 
como a prova do valor guerreiro – no campo de batalha.” (Bra-
mão, 1899: 15). Segundo Alberto Bramão, não é, portanto, “com 
diplomas de bacharelato que os jornalistas podem autenticar as 
suas faculdades” (Bramão, 1899: 16). Pelo contrário, as virtudes 
de um jornalista, segundo Bramão (1899: 16), são o talento e o 
trabalho: “Já o disse um poeta (...): com talento e um caderno de 
papel, está um homem armado para a imortalidade.”

Um outro autor que discorda da necessidade de ensino do jor-
nalismo é Marques Gastão (1959). Em A Nobre Condição do Jor-
nalista Diante da Literatura, o autor expressa a sua convicção 
de que os jornalistas comuns, mesmo quando ensinados, não che-
gam a ser autênticos, pois estes últimos teriam qualidades que 
os jornalistas comuns não possuem. O autor recorda Pulitzer, 
que defendia o ensino universitário do jornalismo mas que se 
questionava sobre se todas as condições necessárias para se ser 
jornalista podiam ser aprendidas, visto que várias delas tinham 
de ser qualidades inatas. “O jornalismo não é uma profissão que 
se aprende como as outras profissões, pois é preciso improvisar, 
arrojo e audácia”, escreve Marques Gastão. Para o autor, o jor-

A reflexão produzida 
especificamente 

sobre o ensino do 
jornalismo, embora 
de pequena monta, 
é uma das facetas 

da teorização 
sobre jornalismo 

em Portugal 
antes de 1974



123

Estudos em Jornalismo e Mídia - Ano VI - n. 2   pp. 113 - 129  jul./dez. 2009

nalista não pode ser uma pessoa indiferente ao que se passa à 
sua volta, “tem de ser dinâmico, extrovertido e apaixonado pelo 
que faz”. Desta forma, “não se faz um jornalista como se faz um 
engenheiro ou doutor”. Inclusivamente, o autor questiona: “se o 
jornalista autêntico tiver todos os requisitos de Pulitzer, para 
que precisa do ensino?” Marques Gastão relembra, igualmente, 
que há jornalistas que marcaram o seu lugar no mundo jornalís-
tico sem o ensino universitário. Convictamente, diz que aqueles 
que estudam e desde cedo não mostram qualquer valor intrínse-
co para a profissão, irão falhar no futuro. Para o autor, apesar 
de existirem escolas de jornalismo na América e na Europa, o 
ensino não passaria de uma série de exercícios de redacção.

Para outros autores, como se intui da leitura do livro de João 
Paulo Freire (1936), o ensino do jornalismo é visto como podendo 
ser útil, mas não essencial. Alfredo da Cunha (1941 b: 34) tem a 
mesma leitura e diz que uma escola de jornalismo apenas pode 
adestrar competências pessoais. No entanto, este último autor 
admite que uma educação específica em jornalismo é convenien-
te, para que o exercício do jornalismo não seja um improviso. Já 
Luís de Quadros (1949) pugna não somente pela instituição de 
escolas de jornalismo mas também pela obrigatoriedade de uma 
formação específica em jornalismo para o exercício da profissão. 
Nuno Rosado (1966: 21) tem idêntica opinião: “a tendência é para 
a criação de escolas de jornalismo ao nível universitário”, muito 
embora o autor admita que um jornalista também tenha, antes 
de mais, de saber expressar-se e de ser capaz de lidar com as 
mais diversas pessoas.

Não é de excluir que por trás das posições hiper-conservadoras 
e de resistência à mudança evidenciadas por autores como Ben-
to Carqueja estivesse um certo receio dos jornalistas “instalados” 
e “feitos” nas redacções à hipótese destas serem “invadidas” por 
jornalistas formados em escolas específicas ou mesmo em univer-
sidades. Mário Matos Lemos (1964: 28-32 e 39), por exemplo, acu-
sou os jornalistas da “velha guarda” de não quererem uma escola 
superior de jornalismo por estarem presos “às antigas concepções 
jornalísticas” e não terem qualquer preparação teórica que lhes 
permitisse “acompanhar o progresso”. Para ele, seria “pratica-
mente impossível explicar a muitos dos velhos profissionais que 
se nasce tanto jornalista como médico ou advogado. A prática é 
indispensável, mas o conhecimento teórico é (...) tão indispensável 
como aquela.” (Matos e Lemos, 1964: 28) Mário Matos e Lemos, 
aliás, foi extremamente crítico para com os padrões de recruta-
mento de então, que privilegiavam quem “não quis ou não pode 
acabar o curso dos liceus ou superior. Surgem, assim, nas redac-
ções um bom número de falhados que enveredam pelo jornalismo 
porque não sabem fazer mais nada do que escrever, geralmente 
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em mau português, e mais nada.” (Matos e Lemos, 1964: 28) Este 
último ponto é relevante, pois os autores portugueses que reflec-
tem sobre o ensino do jornalismo, mesmo quando admitem a exis-
tência de escolas e jornalismo, também manifestam dúvidas sobre 
os tipos de escola a fundar, os tipos de cursos a criar, em função 
dos possíveis destinatários e, em particular, sobre se o ensino do 
jornalismo deveria ter lugar nas universidades. Inclusivamente, 
autores como Freire (1936) faziam depender o curso a frequentar 
do tipo de jornalista que um indivíduo quereria ou poderia vir a 
ser no seio de uma classe extremamente estratificada, dividida, 
hierarquicamente, entre redactores, repórteres e informadores.

Mário Matos e Lemos (1964: 28-32) aborda, igualmente, um outro 
ponto correlacionado com o ensino do jornalismo. Para ele, seria qua-
se uma perda de tempo mudar a legislação sobre a liberdade de im-
prensa em Portugal para a adequar ao princípio da responsabilidade 
social próprio das democracias ocidentais sem se alterar o regime de 
acesso ao exercício do jornalismo, o que começaria pela institucionali-
zação de cursos superiores para a formação de jornalistas, de quatro 
ou cinco anos de duração e coroados por um estágio, à semelhança do 
que acontecia em “todos os países do mundo civilizado”. 

Costa Carvalho (1971: 8-10) afirma, por seu turno, que o jorna-
lista “não se faz (...), nasce (...) para ser feito”, pelo que defende 
a institucionalização do ensino do jornalismo, certo de que se 
a escola não faz tudo, pelo menos completa e orienta. O autor 
manifesta-se, também, bastante crítico para com as políticas de 
recrutamento dos jornalistas praticado pelas empresas portu-
guesas, que “descobrem os valores, recrutados ao acaso e com 
total confiança nos desígnios da Providência ou dos pedidos de 
intermediários das relações” (Costa Carvalho, 1971: 10).

Em conclusão, pode dizer-se que a reflexão sobre o ensino do 
jornalismo produzida em Portugal acompanhou não só o proces-
so de gradual profissionalização dos jornalistas como também a 
tendência de se considerar o jornalismo uma profissão técnica 
passível de ser ensinada, como outras profissões liberais.

Considerações finais
Face aos dados encontrados, em síntese, talvez seja possível 

esboçar as seguintes considerações finais:
1) O jornalismo foi considerado um fenómeno social e cultural 

suficientemente relevante para merecer que vários autores, mui-
tos deles engajados nessa estratégica actividade de comunicação 
social, o pensassem e discutissem. Teoriza-se sobre jornalismo 
em Portugal pelo menos desde o século XVII.

2) O pensamento jornalístico português teve origem na crítica 
à imprensa, na qual a discussão em torno do paradigma da ver-
dade jornalística foi central. A partir, sensivelmente, do meio do 



século XIX o pensamento jornalístico português foi-se estenden-
do, gradualmente, a outras áreas, como a liberdade de imprensa, 
a ética e a deontologia do jornalismo, a história do jornalismo, o 
exercício do jornalismo, o ensino do jornalismo, etc.

3) Observa-se no pensamento jornalístico português desenvolvi-
do até 1974 uma certa dificuldade em delimitar o território do jor-
nalismo e em definir o conceito de jornalista. A título de exemplo, 
o jornalismo foi considerado, ou não, um ramo da literatura; foi 
visto como sendo uma ocupação ou, em alternativa, uma profissão; 
e foi entendido, por certos autores, como uma profissão passível de 
ser ensinada e aprendida, enquanto outros defendiam uma espé-
cie de predestinação para o exercício da actividade jornalística.

Notas
Pesquisa apoiada pela Fundação para a Ciência e a Tecnolo-

gia, projecto PTDC/CCI-JOR/100266/2008.
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